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TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

PROCESSO   TC Nº 03808/01 
Objeto: Verificação de cumprimento de decisão 

Relator: Cons. Arnóbio Alves Viana 

Interessados: Edivaldo Dantas da Nóbrega  

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
CONSUBSTANCIADA NO ACÓRDÃO  APL – TC- Nº 
454/2.002, REFERENTE À PRESTAÇÃO DE CONTAS  DA 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA 
PARAÍBA – CINEP, EXERCÍCIO DE 2000. DECLARAÇÃO 
DE NÃO CUMPRIMENTO. CONCESSÃO DE NOVO 
PRAZO. 

 

ACÓRDÃO APL-TC-00734/2.011 

 
RELATÓRIO: 
 

Adoto como Relatório o contido no parecer do MPE de (fls.330/331) que afirma: 

 

“trata o presente processo de Verificação de Cumprimento de decisão, consubstanciada no 

Acórdão APL-TC- Nº 454/2002 às fls. 307/310, da Companhia de Desenvolvimento do Estado 

da Paraíba-CINEP, relativa ao exercício financeiro de 2000, que julgou regular a Prestação de 

Contas de responsabilidade do Diretor-Presidente, Sr. Edivaldo Dantas da Nóbrega e,   

   

Assinou prazo de sessenta (60) dias ao gestor para restabelecimento da legalidade no que 

tange à não atualização dos livros societários e a falta de comprovação do status de sociedade 

de capital aberto, mediante a apresentação de documentação alusiva à inscrição na Bolsa de 

Valores; 

 

Recomendou a observância às normas estabelecidas na Resolução TC Nº 06/97, para o envio 

de documentação a este Tribunal, sob pena de aplicação  de multa, como também no sentido de 

proceder com mais diligência na gestão da coisa pública, evitando-se despesas com multa no 

cumprimento de obrigações, tais como a relativa à Receita Federal. 

 

Cientificada da decisão, fls. 311/312, a Autoridade Responsável anexou documentos de fls. 
313/315. 
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Em relatório às fls. 325/327, a Corregedoria deste Tribunal concluiu que o Acórdão APL-TC-
454/2002 não foi cumprido. 

 

A Procuradoria se mostra favorável a concessão do prazo solicitado pelo diretor, pois o 

cumprimento do acórdão envolve complexas questões atinentes a regularização de sociedade 

de capital aberto”. 

 

Os interessados foram notificados acerca da inclusão do presente processo na pauta desta 

sessão.  

 

É o relatório. 
 

VOTO DO RELATOR: 
 
Voto nos termos do parecer do Ministério Público Especial,  pela assinação de novo prazo de 90 

dias à atual gestão da CINEP, para comprovação efetiva das determinações contidas no 

Acórdão referenciado. 

 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO: 
 

CONSIDERANDO o Relatório e Voto do Relator, o pronunciamento da Auditoria, os pareceres 

escrito e oral  do M.P.E.  e o mais que dos autos consta, 

ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba-TCE/PB, à 

unanimidade de votos, em sessão plenária realizada nesta data: 

 

 

I. Declarar o não cumprimento do ACÓRDÃO APL-TC-454/2002. 
 

II. Assinar  prazo de noventa (90) dias à atual gestão da CINEP,   para  comprovação 

efetiva  da determinação contida no ACÓRDÃO APL – TC-Nº 454/2.002. 
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Publique-se, notifique-se e cumpra-se. 

TCE-Plenário Min. João Agripino 

João Pessoa, 14   de  setembro   de  2.011 

 

 

 

Cons. Fernando Rodrigues Catão                                                       Cons. Arnóbio Alves Viana 

                    Presidente                                                                                               Relator 

 

 

    Dr. Marcílio Toscano Franca Filho 

   Procurador  Geral do Ministério Público Especial 

 

 


